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Relatório Estadual 

Grupo de Trabalho Intersecretarial 

Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência 

Viver sem Limite do Estado do Paraná

O Governo do Estado do Paraná, pelo Decreto nº 4.483 na data de 07 de maio de 2012, instituiu o Grupo de Trabalho – Viver sem Limite, com a finalidade de acompanhar o desenvolvimento e a execução do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite no Estado do Paraná (anexo I).

O Grupo de Trabalho – Viver sem Limite do Estado do Paraná é composto pela Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos, responsável pela coordenação do GTI – Viver sem Limite por meio da Assessoria Especial para integração da Pessoa com Deficiência; Secretaria de Estado da Educação; Secretaria de Estado da Saúde; Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária; Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social; Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior; Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano; Companhia de Habitação do Paraná; Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência; e, como participante convidada, a Secretaria Especial do Esporte.

As atividades do Grupo de Trabalho – Viver sem Limite no Estado do Paraná foram iniciadas no dia 07 de maio de 2012 mediante a realização de Reunião Técnica para apresentação pelos representantes do Governo Federal das ações do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Tal reunião contou com a presença da Ministra da Secretaria de Direitos humanos da Presidência da República – Sra. Maria do Rosário Nunes; do Secretário Nacional de Promoção dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Antonio José do Nascimento Ferreira; do Vice-Governador do Estado do Paraná e Secretário de Estado da Educação – Sr. Flávio Arns; da Secretária de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – Dra. Maria Tereza Uille Gomes; do Secretário de Estado da Saúde – Sr. Michele Caputo Neto; do Secretário de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – Sr. Alípio Santos Neto; do Secretário de Estado do Desenvolvimento – Sr. Cezar Silvestri; do Secretário de Estado do Trabalho – Sr. Luiz Claudio Romanelli; do Secretário de Estado do Esporte – Sr. Evandro Rogério Roman; do Presidente da Companhia de Habitação do Paraná – Sr. Mounir Chaowiche; do Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Sr. Mauro Vincenzo Cláudio Nardini.

Nos meses seguintes à referida Reunião Técnica, a qual desempenhou um papel introdutório dos programas do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite à equipe do Governo do Estado do Paraná, o GTI – Viver sem Limite passou a reunir-se semanalmente nas dependências do Palácio das Araucárias contando com a presença dos representantes de cada Secretaria de Estado, Presidente do Conselho Estadual dos Direitos das Pessoas Portadoras de Deficiência – COEDE e demais interessados, sob a coordenação da Assessoria Especial para Integração da Pessoa com Deficiência da Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos.

As Secretarias de Estado apresentaram as informações relacionadas à captação e utilização de recursos advindos do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, possibilitando o delineamento de um panorama do andamento e da implementação atual dos programas e ações do Viver sem Limite no Estado do Paraná, abrangendo os dados relativos aos recursos disponíveis, orçamentos, projetos em fase de desenvolvimento, ações programadas e as especificidades de cada projeto, programa e ação na área das pessoas com deficiência. 

A Secretaria de Estado da Educação – SEED apresentou 06 (seis) Cadastros de Ações do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, referente ao Plano de Metas do Governo do Estado do Paraná dentro de sua área de competência, custeado pelos recursos do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite e consubstanciada na (i) formação de professores para a inclusão de alunos com Surdez/Deficiência auditiva: os recursos tecnológicos como apoio educacional especializado; (ii) a Educação Bilíngue – formação de professores e tradutores-intérpretes em Língua Brasileira de Sinais (Libras); (iii) a implantação das Salas de Recursos Multifuncionais - Tipo I e Tipo II; (iv) o acesso ao PRONATEC - Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego; (v)  o Transporte Escolar Acessível – Programa Caminho da Escola; (vi) a Escola acessível (anexo II).

Tais projetos e ações da Secretaria de Estado da Educação foram apresentadas da seguinte forma:

(i) A formação de professores para a inclusão de alunos com Surdez/Deficiência auditiva: os recursos tecnológicos como apoio educacional especializado é uma ação integrante do eixo estruturante de acesso à educação, a qual tem como finalidade subsidiar a comunidade escolar com informações referentes ao uso de recursos tecnológicos;  formar professores com conhecimentos consistentes em relação à utilização dos recursos tecnológicos como meio de consolidar o processo de inclusão escolar dos alunos com surdez/deficiência auditiva; e  respaldar os profissionais do ensino regular sobre os alunos com surdez/deficiência auditiva, em relação aos aspectos teóricos e metodológicos que assegurem  o acesso e permanência de qualidade que possibilite o desenvolvimento nos aspectos social e educacional. Esta primeira ação do eixo estruturante de acesso à educação tem como alvo toda a comunidade escolar, tendo como meta a formação continuada no Estado do Paraná, iniciando sua implementação pelos profissionais das Escolas de Curitiba e Região Metropolitana e expandindo sua atuação aos profissionais dos 32 (trinta e dois) Núcleos Regionais de Educação do Estado do Paraná.

(ii) A Educação Bilíngue – formação de professores e tradutores intérpretes em Língua Brasileira de Sinais (Libras) integra o eixo de acesso à educação, tendo como finalidade a formação de professores surdos de Libras habilitados em licenciatura, fluentes em Língua de Sinais,  ou com formação em nível superior em outras áreas; formação de professores bilíngues, habilitados em Pedagogia com ênfase na Educação Bilíngue, ou com formação em nível superior em outras áreas. A formação de tradutores/intérpretes de Libras habilitados em bacharelado, fluentes em Língua de Sinais,  ou com formação em nível superior em outras áreas, poderão também serem admitidos tradutores/intérpretes de Libras, com formação mínima de Ensino Médio desde que, aprovados em banca específica de proficiência em Libras. Essa segunda ação do eixo estruturante de acesso à educação tem como alvo os tradutores intérpretes de Libras/Língua Portuguesa com nível médio ou com formação em nível superior em outras áreas, os instrutores surdos de libras e com nível médio ou com formação em nível superior em outras áreas, e os concluintes do Ensino Médio ou professores com formação em outras áreas, com interesse na formação e atuação na Pedagogia Bilíngue. Tal ação apresenta como meta, conforme a Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002 (anexo III), e Decreto Federal nº 7612, de 17 de novembro de 2011 (anexo IV), a implantação do curso de Letras/Libras e de Pedagogia com ênfase na Educação Bilíngue nas 14 (quatorze) Faculdades Estaduais do Paraná e seus pólos em 24 (vinte e quatro) Municípios, atendendo à necessidade de formação especifica de aproximadamente 700 (setecentos) intérpretes de Libras, 300 (trezentos) professores de Língua Brasileira de Sinais – Libras e 500 (quinhentos) professores pedagogos bilíngues.

(iii) A implantação das Salas de Recursos Multifuncionais – Tipo I e Tipo II é a terceira ação apresentada pela Secretaria de Estado da Educação integrante do eixo de acesso à educação com a finalidade de ofertar apoio especializado, complementar e suplementar à escolarização dos alunos público-alvo da educação especial, a qual atende aos alunos com deficiência intelectual, deficiência física neuromotora, deficiência visual (cego e de baixa visão), deficiência auditiva/surdez, surdocegueira, transtorno global do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação. A ação referente à implantação de Salas de Recursos Multifuncionais tem como meta até o ano de 2014 a implantação de 1.150 (mil cento e cinquenta) Salas de Recursos Multifuncionais – Tipo I e de 1431 (mil quatrocentas e trinta e uma) Salas de Recursos Multifuncionais – Tipo II, universalizando o atendimento em todas as 2.100 (duas mil e cem) escolas públicas na rede oficial do Estado do Paraná, o que engloba todos os 399 (trezentos e noventa e nove) municípios do Estado, atualmente o Paraná conta com 1408 Salas de Recursos Multifuncionais – Tipo I e 10 Salas de Recursos Multifuncionais – Tipo II devidamente autorizadas em 950 escolas da rede Estadual nos anos finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio ( dados de julho de 2012).

A proposta relativa ao acesso ao PRONATEC – Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego tem a finalidade de democratizar o acesso à educação profissional, ofertando bolsas de formação (concomitante a cursos de qualificação profissional) aos estudantes da rede de ensino estadual. Tal ação tem como meta  atender de forma transversal as pessoas com deficiência por meio das ações: PRONACAMPO – MDA, SECADI/MEC; PRO-JOVEM – SECADI/MEC; TÉCNICO CONCOMITANTE – SEED; JOVEM TRABALHADOR FIC – SEED.

(iv) A última proposta apresentada dentro do eixo de acesso à educação refere-se ao Transporte Escolar Acessível – Programa Caminho na Escola que tem por finalidade a oferta de transporte escolar adaptado para 100% (cem por cento) dos alunos com deficiência moradores nas áreas urbanas e rurais nos municípios paranaenses, tendo como público-alvo os beneficiários do Benefício de Prestação Continuada – BPC na Escola em idade escolar. O programa de Transporte Escolar Acessível – Programa Caminho na Escola tem como meta  a oferta de transporte escolar adaptado para os beneficiários do BPC na faixa de idade de 0 a 17 anos identificados no levantamento do BPC na Escola como impedidos do acesso à instituição de ensino em virtude da falta de transporte adaptado para o seu deslocamento. Atualmente, no Estado do Paraná, 87 (oitenta e sete) municípios aderiram ao BPC na Escola, 91 (noventa e um) municípios estão em fase de renovação da adesão ao BPC na Escola e 221 (duzentos e vinte e um) municípios ainda não aderiram ao BPC na Escola. A meta deste Programa prevê o atendimento dos 87 (oitenta e sete) municípios aderidos ao BPC na Escola durante o ano de 2012 e o atendimento dos 312 (trezentos e doze) municípios, aqueles em fase de renovação ou que ainda não aderiram ao BPC na Escola, durante o ano de 2013.

(v) O Programa Escola Acessível implementada no eixo estruturante da Acessibilidade tem a finalidade de promover a acessibilidade arquitetônica nos prédios escolares e  compra de cadeira de rodas, mobiliário adaptado, bebedouros acessíveis e equipamentos de tecnologia assistiva, atendendo aos alunos público-alvo da educação especial (deficiência física, visual, auditiva, surdez, surdocegueira, intelectual, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação). Atualmente no Estado do Paraná há 933 (novecentos e trinta e três ) escolas públicas estaduais contempladas pelo Programa Escola Acessível, conforme as  Resoluções nº 10/2010 ,  nº027/2011 e 27/2012, ambas da Secretaria de Estado da Educação (anexo V). A meta deste programa é até o ano de 2014 tornar acessível 1.267 (mil  duzentos  e sessenta e sete) escolas estaduais de ensino com adequação arquitetônica, compra de cadeira de rodas, bebedouros acessíveis, mobiliário acessível e materiais de equipamentos de tecnologia assistiva, assim assegurando a acessibilidade em todas as escolas públicas da rede estadual de ensino.

A Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária – SETS apresentou Cadastro de Ação do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, referente ao Plano de Metas do Governo do Estado do Paraná dentro de sua área de competência, referente à adaptação de 79 (setenta e nove) bens imóveis de propriedade das Prefeituras Municipais e/ou do Estado do Paraná, onde estão instaladas as Agências do Trabalhador, e do prédio sede da Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária – SETS, desenvolvida dentro do eixo estruturante de acessibilidade (anexo VI). 

A ação acima citada tem como meta construir, reformar ou adaptar as instalações das Agências do Trabalhador e prédio central da  Secretaria de Estado do Trabalho, Emprego e Economia Solidária – SETS, visando adquirir plataforma de elevação para cadeirantes, instalação de sistema de sonorização em dois elevadores, instalar placas de sinalização, construir ou adaptar rampa de acesso e banheiros para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, dentro do prazo de 12 (doze) meses.

A Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS apresentou Cadastro de Ação do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite, referente ao Plano de Metas do Governo do Estado do Paraná dentro de sua área de competência referente à ações já realizadas como (i) as Residências Inclusivas, (ii) o Centro Dia; e (iii) o BPC na Escola (anexo VII).

Com relação às Residências Inclusivas, a Secretaria de Estado da Família e do Desenvolvimento Social esclareceu que o Ministério do Desenvolvimento Social - Departamento de Proteção Social Especial elencou 07 (sete) municípios do Paraná – Foz do Iguaçu,Toledo, Cascavel, Maringá, Londrina, Ponta Grossa e Curitiba - para o envio de propostas de reordenamento de acolhimento na modalidade de atendimento a Pessoa com deficiência. Entretanto, os municípios de Londrina e Maringá, no momento, declinaram da adesão ao referido programa. Dentre os demais municípios inicialmente elencados e que apresentaram propostas, foram selecionados o município de Cascavel e de Ponta Grossa para implementação de 03 (três) residências inclusivas, sendo 02 (duas) residências inclusivas em Cascavel e 01 (uma) residência inclusiva em Ponta Grossa, com capacidade para 10 (dez) pessoas com deficiência em cada unidade, na modalidade de acolhimento. A Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social co-financia os serviços que serão implantados no Estado do Paraná, através do Fundo Estadual de Assistência Social em 50% do valor repassado aos municípios pelo Ministério do Desenvolvimento Social.

Já com relação à implementação de 01 (um) Centro Dia, apenas o município de Curitiba foi contemplado no Estado do Paraná com recursos advindos do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite. O Centro Dia tem como objetivo ofertar o Serviço de Proteção Social à pessoa com deficiência em situação de dependência e à sua família, por meio de acolhida, escuta, informação, orientação e oferta de cuidados cotidianos, além de apoiar suas famílias no exercício da função protetiva, fortalecendo as redes comunitárias. Esse programa tem como meta o atendimento de 30 pessoas com deficiência pelo período de 10 horas diárias e 5 dias da semana. O programa prevê o atendimento por turno, alcançando o atendimento de até 150 (cento e cinquenta) usuários por mês.

Com relação ao programa BPC na Escola, a Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social – SEDS, informou que o Estado do Paraná aderiu ao BPC na Escola no ano de 2010 e renovou sua adesão em março de 2012. Atualmente 105 municípios do Estado aderiram ao BPC na Escola, sendo 34 novas adesões e 71 renovações de adesão. Com a finalidade de fomentar a adesão dos municípios, a Secretaria de Estado da Família e Desenvolvimento Social prevê a conscientização dos gestores municipais através de webconferência focadas no CEAS, CMAS para cumprir a meta de 100% de adesão ao programa no Estado do Paraná. Dessa forma, buscar-se-á garantir o acesso e permanência das pessoas com deficiência de 0 a 18 anos na escola.

O Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente – CEDCA, conforme Deliberação nº 074/2012, autorizou o cofinanciamento, via Fundo da Infância e Adolescência no valor de R$10.000.000,00 (dez milhões) para projetos específicos para crianças e adolescentes com deficiência no estado do Paraná. As entidades sociais que realizam ações nas áreas de estimulação precoce e essencial, escolarização e atendimento terapêutico e pré-profissionalização enviarão seus projetos e terão suas ações cofinanciadas. Essa é uma ação nunca antes realizada e que fortalecerá a rede estadual de atendimento às crianças, adolescentes com deficiência e suas famílias. 

A Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior – SETI salientou que informará aos Reitores das Universidades Estaduais sobre a disponibilidade de recursos federais para a Educação Bilíngue – formação de professores e tradutores interpretes em Língua Brasileira de Sinais (Libras) e o contato com o representante do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação – Sr. José Netto Estrella. Informou ainda que não houve, a princípio, repasse de recursos financeiros do Plano Viver sem Limite a nenhuma instituição vinculada à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. Por fim, esclareceu sobre a implementação de cursos de Licenciatura na disciplina de Libras nas Instituições Estaduais de Ensino Superior – IEES, onde consta o cronograma de execução das ações para a inclusão desta disciplina nas Instituições Estaduais de Ensino Superior – IEES. (anexo VIII).

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano – SEDU informou que tem como meta a captação de recursos da União com a finalidade de melhoria do acesso aos aportes da União, tendo como público-alvo os municípios paranaenses e organizações não governamentais. Salientou que a Secretaria de Estado do Desenvolvimento Urbano – SEDU não está implementando nenhuma ação com recurso federal e destacou que suas ações visam a orientar os municípios na ampliação de suas participações na captação de recursos (transferências voluntárias) do Orçamento Geral da União (anexo IX).

A Secretaria de Estado da Saúde – SESA apresentou os dados relativos à Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência e detalhou os procedimentos e o funcionamento do Sistema Único de Saúde,  conforme anexo VIII. Destacou ainda que a  Secretaria de Estado da Saúde – SESA tem como meta implementar, até 2014, a rede de atenção à pessoa com deficiência, e também, melhorias no atendimento odontológico das pessoas com deficiência. (anexo X).

Saliente-se a adesão de 04 (quatro) Centros de Especialidade Odontológica ao Plano Nacional Viver sem Limite e a estruturação (equipamentos) de 03 (três) Centros Cirúrgicos Odontológicos em Hospitais nas cidades de Coronel Vivida, Rolandia e Ubiratã.

A Companhia de Habitação do Paraná – COHAPAR informou que tem como meta de (i) 34.000 unidades adaptáveis pelo FAR até 2014. O FAR é um programa do MINHA CASA MINHA VIDA II no qual existem kits específicos (deficiência motora, auditiva e visual, além de nanismo) que são levantados durante a obra conforme demanda social. O custo do kit é diluído no total do empreendimento; (ii) subsídio para reformas da sede e 13 escritórios regionais da COHAPAR visando a acessibilidade dos prédios públicos (anexo XI).

Ressalve-se que as ações relativas ao subsídio para reformas citado no item (ii) estão sob análise e coordenação da Assessoria Especial para Integração da Pessoa com Deficiência por intermédio dos “Pontos Focais de Atendimento”, inclusive com a finalização do levantamento do nível de acessibilidade de todas as edificações dos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta do Estado do Paraná

A Secretaria de Estado da Justiça, Cidadania e Direitos Humanos – SEJU informou que fomenta e coordena o desenvolvimento das ações das políticas públicas voltadas às pessoas com deficiência: possui a Assessoria Especial para Integração das Pessoas com Deficiência;  coordena o Grupo de Trabalha Intersecretarial – Viver sem Limite do Estado do Paraná, com a finalidade de acompanhar o desenvolvimento de todas as ações estatais relacionadas ao Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência – Viver sem Limite no Estado do Paraná.

O Grupo de Trabalho Intersecreatrial – Viver sem Limite constatou duas dificuldades principais no acompanhamento das ações federais, estaduais e municipais. A primeira delas foi durante a pesquisa de Editais, Termos de Aceite e Termos de Adesão em aberto, tendo em vista que atualmente estes informativos encontram-se esparsos nos sites dos Ministérios. A segunda dificuldade foi a fixação de valores e ações realizadas no Estado do Paraná, em razão de que diversas ações e repasses de recursos federais são realizados diretamente aos Municípios sem que haja uma comunicação ao Governo do Estado.  

O presente relatório segue assinado pelos representantes das Secretarias de Estado que integram o Grupo de Trabalho Intersecretarial – Viver sem Limite.
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